
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 210.066 - MG (2012/0157353-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DA SILVA 
AGRAVADO : OSMAR FERNANDES CALONGE 
AGRAVADO : LEÔNIDAS ARAÚJO VIEIRA  
ADVOGADO : FERNANDO ELIAS DOS REIS COSTA E OUTRO(S)
INTERES. : CELIO JOSE DE CARVALHO SATYRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EXIGÊNCIA DO DOLO NAS 
HIPÓTESES DO ARTIGO 11 DA LEI 8.429/1992. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE CONSIGNA AUSÊNCIA DE DOLO OU MÁ-FÉ NA CONDUTA DO 
AGENTE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que o ato de improbidade 
caracterizado in casu deu-se em conformidade com o art. 11 da Lei 8.429/1992, 
uma vez que violou os Princípios da Legalidade, Razoabilidade, Moralidade, 
Interesse Público, Eficiência, Motivação, Publicidade e Impessoalidade. 
Assim, por não haver indício de que o ato tenha sido praticado com dolo ou 
má-fé, a Apelação foi provida para afastar a condenação imposta pelo juízo de 1º 
grau.
2. O Tribunal local julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
3. O STJ tem entendimento consolidado no sentido de que, para que se reconheça 
a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11, conforme 
consignado no acórdão recorrido.
4. Ademais, ao apreciar o pleito, o Tribunal de origem afirmou, com base no 
contexto fático-probatório dos autos, que "sabe-se que a improbidade por 
atentado aos princípios da Administração Pública, independentemente de dano ao 
erário (art. 11 da Lei 8.429, de 1992), somente é caracterizada quando a conduta 
positiva ou negativa do agente público decorre de dolo" (fl. 2267, e-STJ) e que 
"inexiste qualquer indício de o ato omissivo tenha sido praticado com dolo ou a 
má-fé. Está claro que não obtiveram qualquer vantagem pessoal ou patrimonial. 
E, diante da falta de prova neste sentido, não há como caracterizar a improbidade 
administrativa dos recorrentes" (fl. 2269, e-STJ). Sendo assim, modificar a 
conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese do 
recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
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Precedentes: (AgRg no REsp 1.419.268/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14/4/2014; AgRg no AREsp 403.537/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/5/2014; e AgRg no AREsp 55.315/SE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/2/2013).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 210.066 - MG (2012/0157353-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DA SILVA 
AGRAVADO : OSMAR FERNANDES CALONGE 
AGRAVADO : LEÔNIDAS ARAÚJO VIEIRA  
ADVOGADO : FERNANDO ELIAS DOS REIS COSTA E OUTRO(S)
INTERES. : CELIO JOSE DE CARVALHO SATYRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais (fls. 2378-2384, e-STJ).

O Ministério Público Federal, em breve síntese, alega que: a) houve violação do 

art. 535 do CPC; b) a conduta imputada aos ora agravados seria tipificada como ato de 

improbidade administrativa nos moldes do art. 10, II e XIII, da Lei de Improbidade 

Administrativa, e não apenas do art. 11 do mencionado dispositivo legal, o que não exige a 

presença de dolo, mas tão somente de culpa.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 210.066 - MG (2012/0157353-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.7.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Ademais, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem manifestou-se de 

forma expressa e inequívoca quanto à matéria tida por omissa, in verbis (fl. 2259, e-STJ, 

grifei): 

"Em juízo de admissibilidade verifico que a douta Procuradoria 
Geral de Justiça, no parecer de ff. 2.079/2.088 - TJ, da lavra do Dr. Antônio 
Joaquim Fernandes Neto; pugnou pelo não conhecimento do recurso porque seria 
intempestivo. A própria suscitante da preliminar entende que a documentação é 
confusa. Portanto, inexiste certeza quanto à alegada intempestividade e, em 
respeito ao princípio constitucional do amplo acesso à Justiça, é preferível 
admitir o apelo.

Assim, rejeito a preliminar e conheço do recurso eis que presentes 
os requisitos de sua admissibilidade".

Assim, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 
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agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou que o ato de 

improbidade caracterizado in casu deu-se em conformidade com o art. 11 da Lei 8429/92, 

uma vez que violou os Princípios da Legalidade, Razoabilidade, Moralidade, Interesse 

Público, Eficiência, Motivação, Publicidade e Impessoalidade. Assim, por não haver 

qualquer indício de que o ato foi praticado com dolo ou má-fé, deu provimento à apelação 

para afastar a condenação imposta pelo juízo de 1º grau, in verbis (fls. 2265-2269, e-STJ, 

grifei):
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"Quanto ao direito e relativamente ao primeiro tema, registro, de 
início, que a violação dos princípios norteadores da Administração Pública - 
legalidade, razoabilidade, moralidade, interesse público, eficiência, 
motivação, publicidade., impessoalidade - e ainda qualquer outro ato a ela 
imposto pode caracterizar improbidade administrativa do agente público ou de 
terceiro, desde que aliados à culpa ou doio e má-fé, conforme ensina Maria Sylvia 
Zaneila di Pietro, em Direito administrativo, 14. ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 
688:

(...)
Não resta dúvida que a condenação dos apelantes, solidariamente 

com o litisconsorte, no ressarcimento dos prejuízos causados ao erário, decorreu 
da caracterização de ato de improbidade administrativa por conduta omissiva. O 
julgador monocrático entendeu que eles lesaram o patrimônio público na medida 
em que, como Presidentes da Câmara Municipal, deixaram de fiscalizar a prática 
de atividades abusivas do litisconsorte. Entretanto, sabe-se que a improbidade 
por atentado aos princípios da Administração Pública, independentemente 
de dano ao erário (art. 11 da Lei 8.429, de 1992), somente é caracterizada 
quando a conduta positiva ou negativa do agente público decorre de dolo. A 
lição é de Carlos Frederico Brito dos Santos em Improbidade administrativa - 
reflexões sobre a Lein° 8.429/92, Rio de Janeiro: Forense. 2002, p. 44, ao 
comentar o citado art. 11:

(...)
Ora, diante da análise das provas carreadas observo que a 

omissão dos recorrentes restou devidamente comprovada. Todavia, observo, 
também, que inexiste qualquer indício de o ato omissivo tenha sido praticado 
com dolo ou a má-fé. Está claro que não obtiveram qualquer vantagem pessoal 
ou patrimonial. E, diante da falta de prova neste sentido, não há como caracterizar 
a improbidade administrativa dos recorrentes".

Assim, na decisão de admissibilidade do Recurso Especial, o Tribunal de 

origem reiterou entendimento adotado no acórdão impugnado (fl. 2332, e-STJ, grifei):

Quanto ao mais, o Colegiado, ao dirimir a controvérsia, o fez ao 
fundamento de que, ainda que tenha sido comprovada a omissão dos agentes 
públicos no tocante à conduta ímproba de outro servidor, não restaram presentes, 
no caso concreto, indícios de dolo ou má-fé, além de inexistir, também, prova de 
obtenção de qualquer vantagem pessoal ou patrimonial, o que afasta a 
caracterização da improbidade administrativa.

Tal entendimento está em consonância com a orientação da Corte 
de destino, segundo a qual "é indispensável a presença de conduta dolosa do 
agente público ao praticar o suposto ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa" (REsp n° 1.036 
229/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 02/02/2010), o que retira razoabilidade 
â argumentação recursal.
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O STJ tem entendimento consolidado no sentido de que, para que seja 

reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 

Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 

consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11, conforme consignado 

no acórdão recorrido.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EXIGÊNCIA DO DOLO, NAS HIPÓTESES DO 
ARTIGO 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES 
DO ART. 10. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONSIGNA AUSÊNCIA DE 
CULPA E DE DOLO, AINDA QUE GENÉRICO, A CARACTERIZAR 
ATOS DE IMPROBIDADE. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS 
CONSIGNADAS PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. O STJ ostenta entendimento uníssono segundo o qual, para 
que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas 
previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a 
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
Precedentes: AgRg no AREsp 20.747/SP, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 23/11/2011; REsp 1.130.198/RR, Relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2010; EREsp 479.812/SP, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 27/9/2010; REsp 1.149.427/SC, Relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 9/9/2010; e EREsp 875.163/RS, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 30/6/2010.

2. No caso em exame, o Tribunal de origem com suporte em 
análise circunstancial do acervo fático-probatório, consignou que a conduta dos 
réus, ora agravados, não caracteriza nenhum dos tipos previstos na Lei de 
Improbidade Administrativa.

3. A verificação da alegada violação dos artigos 10 e 11 da Lei n. 
8.429/1992 necessita de um reexame dos elementos fáticos-probatórios dos autos, 
o que não é possível aferir em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula n. 
7 desta Corte Superior. Precedentes: AgRg no REsp 1177579/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/08/2011; EDcl no REsp 
1159147/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/08/2010; REsp 1036229/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJe 02/02/2010.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 55.315/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/02/2013, grifei).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL A QUO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
CONDUTA DOLOSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ESBARRA NO 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, para que seja configurado o ato de improbidade de que trata a Lei 
8.429/99, "é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao 
menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10" (REsp 1.261.994/PE, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 13/4/12).

2. O Tribunal de origem concluiu, diante do caso concreto, pela 
ausência dos elementos aptos à configuração do ato de improbidade 
administrativa.

3. A inversão do julgado, nos termos propostos pelo Ministério 
Público Federal, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
procedimento vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a 
tipificação da lesão ao patrimônio público (art. 10, caput, da Lei 8.429/92) exige a 
prova de sua ocorrência, mercê da impossibilidade de condenação ao 
ressarcimento ao erário de dano hipotético ou presumido" (REsp 939.118/SP, Rel. 
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 1º/3/11).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 107.758/GO, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/12/2012, grifei).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.   

Ademais, o Tribunal local, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias dos 

autos, entendeu que a conduta se enquadrava no art. 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa.

Sendo assim, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 
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a acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE. CONCURSO PÚBLICO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal a quo foi categórico ao afirmar que 
"não se vislumbra a ocorrência de culpa ou dolo nas contratações realizadas". 
Portanto, ausente o elemento subjetivo.

2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1430761/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2014).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA LIA. DOLO 
GENÉRICO. ARESTO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. As condutas descritas no artigo 11 da Lei de Improbidade 
dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da 
ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do 
agente. Precedentes.

2. O Tribunal a quo, ao examinar minuciosamente as provas dos 
autos, foi muito claro ao consignar a ausência de enriquecimento ilícito, de dano 
ao erário e de má-fé na conduta do recorrido. Para alterar esse entendimento, 
seria imprescindível revolver o contexto fático-probatório, providência vedada nos 
termos da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1227849/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Rel. p/ 

Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/11/2011, DJe 13/04/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANTÔNIO FRANCISCO DA SILVA
AGRAVADO : OSMAR FERNANDES CALONGE
AGRAVADO : LEÔNIDAS ARAÚJO VIEIRA
ADVOGADO : FERNANDO ELIAS DOS REIS COSTA E OUTRO(S)
INTERES. : CELIO JOSE DE CARVALHO SATYRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1341638 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2014 Página  11 de 4


